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RELATÓRIO Nº 23/11

PETIÇÃO 12.003

DECISÃO DE ARQUIVO
BRASIL

23 de março de 2011

SUPOSTAS VÍTIMAS:

Joaquim Marcelo Denadai e Luiz Renato Azevedo da Silveira

PETICIONÁRIOS:
CEJIL/Brasil e outros

VIOLAÇÕES ALEGADAS: 
Os peticionários não fazem referência expressa a supostas violações

DATA DE INÍCIO DO TRÂMITE:
10 de abril de 1998

I.
POSIÇÃO DOS PETICIONÁRIOS

1. 
Em 26 de setembro de 1997, a Comissão recebeu um pedido de medidas cautelares a favor do advogado Joaquim Marcelo Denadai e do promotor Luiz Renato Azevedo da Silveira. Segundo os solicitantes, a vida e a integridade pessoal do advogado Joaquim Marcelo Denadai estavam em risco em razão de seu papel como testemunha-chave de crimes praticados por membros de um grupo de extermínio que atuava no estado do Espírito Santo, denominado “Scuderie Le Coq”, do qual supostamente participavam advogados e também policiais civis, policiais militares, promotores e juízes, entre outros agentes do Estado. Ademais, o advogado Joaquim Marcelo Denadai era membro da federação de organizações que estava patrocinando a dissolução da Scuderie Le Coq como entidade de sociedade civil e atuava como assistente de acusação no caso de um desaparecimento ocorrido em 1992, supostamente perpetrado por membros da Scuderie Le Coq. Por sua parte, Luiz Renato Azevedo da Silveira era o promotor encarregado da acusação no processo sobre o mencionado desaparecimento.

2.
Segundo os peticionários, o senhor Denadai foi executado extrajudicialmente em 15 de abril de 2002; e a investigação e o processo penal sobre sua morte não foram efetivos.

II.
POSIÇÃO DO ESTADO

3. 
Em sua resposta de 10 de agosto de 1998, o Estado sustenta que o Ministério da Justiça criou uma Comissão Especial para investigar as denúncias contra a Scuderie Le Coq no Espírito Santo. Segundo o Estado, paralelamente a essa medida, a Polícia Federal iniciou uma detalhada investigação sobre os fatos, e o Ministério Público Federal havia instaurado uma ação de dissolução de sociedade civil a fim de impedir as atividades da Scuderie Le Coq.

4.
Em suas comunicações posteriores no âmbito desta petição, o Estado somente fez referência à implementação das medidas cautelares outorgadas a favor de Joaquim Marcelo Denadai e Luiz Renato Azevedo da Silveira.

III.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5.
Esta petição originou-se num pedido de medidas cautelares recebido pela CIDH em 26 de setembro de 1997, a favor do advogado Denadai e do promotor Azevedo da Silveira. Mediante nota de 7 de outubro de 1997, a CIDH solicitou informação ao Estado sobre a situação dessas pessoas, a fim de contar com elementos adicionais para decidir sobre o pedido de medidas cautelares. Essa informação foi recebida pela CIDH em 21 de outubro de 1997. Em 26 de março de 1998, os solicitantes enviaram observações adicionais, reiterando o pedido de medidas cautelares.

6. 
Com base na informação recebida, em 30 de abril de 1998 a CIDH decidiu, motu proprio, iniciar a tramitação da petição P-12.003, e transmitiu as partes pertinentes das comunicações anteriores dos peticionários ao Estado. Em 10 de agosto de 1998, o Estado submeteu sua resposta inicial sobre a petição. A CIDH solicitou aos peticionários que apresentassem observações sobre a contestação do Estado em 24 de agosto de 1998; em virtude da falta de resposta dos peticionários, a CIDH reiterou esse pedido em 28 de outubro de 1998 e lhes comunicou que, se não respondessem, poder-se-ia suspender a consideração da petição.

7.
Em 1º de junho de 1999, os peticionários apresentaram um documento referente ao pedido de medidas cautelares, sobre fatos recentes que aumentariam o risco para a vida e integridade pessoal dos dois beneficiários. Em 24 de junho de 1999, a CIDH decidiu outorgar as medidas cautelares solicitadas a favor dos dois beneficiários.

8.
Em 7 de setembro de 1999, os peticionários informaram à CIDH que Joaquim Marcelo Denadai continuava sem proteção policial, e nessa mesma data a CIDH reiterou ao Estado a necessidade de adoção das medidas cautelares necessárias a fim de garantir a vida e integridade física de Joaquim Marcelo Denadai. A respeito das medidas cautelares outorgadas, o Estado apresentou informação adicional em 23 de setembro de 1999; e os peticionários apresentaram informação adicional em 16 de novembro de 1999.
9.
Em 21 de janeiro de 2006, os peticionários apresentaram um novo pedido de medidas cautelares vinculado a esta petição, a favor de Maria Aparecida Denadai. Nessa comunicação, também informaram à CIDH que Joaquim Marcelo Denadai havia sido executado em 15 de abril de 2002, e afirmavam que a beneficiária – irmã de Joaquim Marcelo Denadai – supostamente seria testemunha da execução sumária de seu irmão.

10.
Em 3 de fevereiro de 2006, a CIDH decidiu outorgar medidas cautelares a fim de proteger a vida e a integridade pessoal de Maria Aparecida Denadai e suas duas filhas. Essas medidas cautelares foram extintas em 10 de agosto de 2010, de acordo com a informação apresentada pelos peticionários em 16 de junho de 2010, no sentido de que a senhora Denadai não teria mais interesse em ser beneficiária da medida cautelar, e dado que não subsistia a situação de risco e urgência que motivou o pedido de medidas cautelares outorgadas em fevereiro de 2006.
11.
Em virtude dos fatos mencionados no novo pedido de medidas cautelares, em 18 de março de 2008 a CIDH solicitou aos peticionários informação adicional detalhada e atualizada sobre a identificação das supostas vítimas, os fatos que são objeto da petição e os requisitos de admissibilidade, particularmente a respeito do trâmite dos recursos internos pertinentes. Além disso, a CIDH informou aos peticionários que, se não recebesse a informação requerida, não seria possível continuar com o exame de sua petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana.  Em 19 de março de 2009, os peticionários enviaram uma breve comunicação à CIDH, na qual observam que os processos penais destinados a investigar a morte de Joaquim Marcelo Denadai não foram efetivos.

12.
Em 31 de março de 2009, a CIDH novamente solicitou aos peticionários informação adicional detalhada e atualizada, especificamente sobre: os fatos objeto da petição, com especificação do lugar e data das violações alegadas, e a respectiva identificação das supostas vítimas; as gestões empreendidas para esgotar os recursos da jurisdição interna; e, em geral, o cumprimento dos requisitos de admissibilidade desta petição.  Até a presente data, os peticionários não responderam ao pedido da CIDH e tampouco apresentaram mais informação detalhada e atualizada a respeito da admissibilidade desta petição.
IV.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVO
13.
Tanto o artigo 48.1.b da Convenção Americana como o artigo 30.6 do Regulamento da Comissão Interamericana estabelecem que, no trâmite de uma petição, recebidas as informações ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam recebidas, a CIDH verificará se existem ou subsistem os motivos da petição ou comunicação e que, caso não existir ou subsistir, ordenará o arquivamento do processo.

14.
Desde seu pedido inicial de medidas cautelares de 26 de setembro de 1997, os peticionários não informaram detalhadamente sobre o esgotamento dos recursos internos nem os outros requisitos de admissibilidade necessários a respeito da presente petição, apesar da CIDH ter expressamente solicitado informação sobre a contestação do Estado e os requisitos de admissibilidade pelo menos em quatro ocasiões: 24 de agosto de 1998, 28 de outubro de 1998, 18 de março de 2008 e 31 de março de 2009. Até a presente data, os peticionários, não haviam fornecido a informação necessária.

15.
Transcorreram quase 13 anos desde 10 de abril de 1998, data de início do trâmite, e a Comissão Interamericana ainda não conta com os elementos necessários para determinar se subsistem os motivos que sustentaram a denúncia original, nem tem informação acerca do esgotamento dos recursos internos e outros requisitos de admissibilidade, que lhe permitam formular uma decisão sobre a admissibilidade deste assunto. Em conseqüência, a CIDH decide arquivar a presente petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana e o artigo 42.1.b de seu Regulamento.
� Em conformidade com o artigo 17.2.a do Regulamento da CIDH, Paulo Sérgio Pinheiro, membro da Comissão Interamericana de nacionalidade brasileira, não participou das deliberações nem da votação sobre o presente relatório. 





